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CNPJ/ME nº 01.778.972/0001-74 - NIRE 35300561546
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Outubro de 2022

1. Hora, Data e Local: Às 13:30 horas, do dia 28 de outubro de 2022, na sede social da America Net S.A. (“Companhia”), na Avenida Doutor Marcos Penteado de 
Ulhôa Rodrigues, nº 939, conjunto 502, Torre 1, Edifício Jacarandá, Tamboré, CEP 06.460-040, na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo. 2. Convocação: 
Convocação dispensada nos termos do art. 124, parágrafo 4° da Lei nº 6404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
e do art. 12, parágrafo 3º do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas do livro próprio, atendendo-se o determinado no Estatuto Social. 3. Mesa: Presidente: Lincoln Oliveira da Silva; Secretário: Guillaume Rochy. 
4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre a rerratificação da ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 07 de junho 2022 e devidamente 
registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 313.993/22-1 em 21 de junho de 2022 (“AGE Original”), que aprovou a 
realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples pela Companhia, no valor total de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) (“Emissão” e 
“Debêntures”) na Data de Emissão (conforme definido abaixo), as quais serão objeto de oferta pública de distribuição com esforços restritos de colocação, nos 
termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta Restrita”), sob o regime de garantia firme de 
colocação, com relação à totalidade das Debêntures, nos termos do "Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da 
America Net S.A.", a ser firmado pela Companhia, pela Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”) e as Fiadoras (conforme 
definido abaixo) (“Escritura de Emissão”) para: (a) retificar as deliberações listadas no item 5 alínea (i) da Ordem do Dia da AGE Original; (b) aprovação para 
outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária (conforme abaixo definidas) em garantia das Obrigações Garantidas (conforme abaixo definidas), mediante a 
celebração do Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo); e (c) ratificar os demais itens previstos na ordem do dia e aprovados pelos acionistas da 
Companhia. 5. Deliberações: Após aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, sem qualquer oposição, ressalva, restrição ou protesto, e, em linha com o 
quanto aprovado na ata de rerratificação da reunião do conselho de administração da acionista Meppel Participações S.A., deliberaram por rerratificar a ata da AGE 
Original, para: (a) retificar as deliberações listadas no item 5 alínea (i) da Ordem do Dia da AGE Original, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
“5. Deliberações: Após aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário, sem qualquer oposição, ressalva, restrição ou protesto, e, em linha com o quanto 
aprovado na reunião do conselho de administração da acionista Meppel Participações S.A., foram tomadas as seguintes deliberações pela totalidade dos acionistas 
e por unanimidade de votos: (i) aprovar a realização da Emissão e da Oferta Restrita, com as seguintes características e condições principais, as quais serão 
detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: (a) Número da Emissão: A Emissão representará a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia. 
(b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor 
Total da Emissão”). (c) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal 
Unitário”). (d) Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão emitidas 300.000 (trezentas mil) Debêntures. (e) Número de Séries: A Emissão será realizada em 
série única. (f) Colocação, Plano de Distribuição e Público-alvo: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos 
termos da Instrução CVM 476, com a intermediação de instituições financeiras autorizadas a operar no sistema de distribuição de valores mobiliários 
(“Coordenadores”), sendo que uma destas instituições atuará na qualidade de coordenador líder (“Coordenador Líder”), sob o regime de garantia firme de 
colocação, individual e não solidária, para a totalidade das Debêntures, nos termos do “Contrato de Estruturação, Coordenação e Colocação para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da America Net S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores 
(“Contrato de Distribuição”). O plano de distribuição será organizado pelos Coordenadores e seguirá os procedimentos descritos na Instrução CVM 476 e no 
Contrato de Distribuição, tendo como público-alvo exclusivamente Investidores Profissionais (conforme a ser definidos na Escritura de Emissão). Para tanto, os 
Coordenadores poderão acessar, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais, sendo possível a subscrição ou aquisição de Debêntures por, no 
máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais, nos termos do artigo 3º, incisos I e II, da Instrução CVM 476 (“Plano de Distribuição”).  
(g) Procedimento de Bookbuilding: O procedimento de coleta de intenções de investimento (“Procedimento de Bookbuilding”) será organizado pelos 
Coordenadores e realizado sem lotes mínimos ou máximos, para definir a taxa definitiva da Remuneração (conforme abaixo definido). O resultado do Procedimento 
de Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, a ser celebrado anteriormente à Data de Início da Rentabilidade (conforme abaixo 
definido), que deverá ser levado a registro perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, conforme venha a ser definido na Escritura de Emissão, sem 
necessidade de nova aprovação societária pela Companhia ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas (conforme a ser definida na Escritura de 
Emissão). (h) Data de Emissão das Debêntures: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será definida na Escritura de Emissão 
(“Data de Emissão”). (i) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a primeira data de integralização 
das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”). (j) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada, as Debêntures terão 
prazo de vencimento de 8 (oito) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, conforme data a ser definida na Escritura de Emissão (“Data de 
Vencimento”). (k) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. (l) Espécie: As Debêntures 
serão da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. (m) Depósito para 
Distribuição e Negociação: As Debêntures serão depositadas para (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do 
CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3. (n) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, será 
atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado (“IPCA”), apurado e divulgado mensalmente 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive) até a data de seu efetivo pagamento (exclusive) 
(“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou, se for o caso, ao saldo do Valor 
Nominal Unitário (“Valor Nominal Atualizado”). A Atualização Monetária será calculada conforme a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão.  
(o) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Atualizado incidirão juros remuneratórios a serem definidos no Procedimento de Bookbuilding, correspondentes ao maior 
valor entre: (i) a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) da taxa interna de retorno 
do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento em 2030, a ser apurada no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data de realização 
do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de sobretaxa (spread) de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; ou (ii) 8,40% (oito inteiros e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definida) imediatamente anterior, calculado de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos (“Remuneração”). O cálculo da Remuneração obedecerá a fórmula a ser prevista na 
Escritura de Emissão. (p) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, 
conforme datas a serem definidas na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). (q) Amortização do Saldo do Valor Nominal 
Atualizado: O saldo do Valor Nominal Atualizado será amortizado em parcelas anuais consecutivas a partir do 60º (sexagésimo) mês contado da Data de Emissão 
(inclusive), devidas sempre de acordo com as datas que serão indicadas na Escritura de Emissão (cada data de amortização das Debêntures, uma “Data de 
Amortização das Debêntures”). (r) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Atualização Monetária e da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento 
pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas será efetuada nos termos da Escritura de Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela 
Companhia, devidamente acrescidos da Atualização Monetária e da Remuneração, ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos 
a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento); 
e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês calculados pro rata temporis (“Encargos Moratórios”). (s) Repactuação: As Debêntures não serão 
objeto de repactuação programada. (t) Resgate Antecipado Facultativo: Nos termos da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 4.751, de 26 de 
setembro de 2019, conforme alterada (“Resolução CMN 4.751”), desde que respeitado o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos 
transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução CMN 4.751 e calculado nos termos 
da Resolução do CMN n° 3.947, de 27 de janeiro de 2011 (“Resolução CMN 3.947”), a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade 
dos Debenturistas, observados os termos e condições que constarão na Escritura de Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, nos 
termos da legislação aplicável (“Resgate Antecipado Facultativo”). O Resgate Antecipado Facultativo será operacionalizado da forma a ser prevista na Escritura 
de Emissão. (u) Amortização Extraordinária Facultativa: Não será admitida a realização de amortização extraordinária facultativa das Debêntures. (v) Oferta de 
Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (e não menos 
do que a totalidade das Debêntures), desde que respeitado o prazo médio ponderado entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate superior a 4 (quatro) anos, 
a ser endereçada a todos os titulares das Debêntures, sem distinção, sendo assegurado a todos os titulares das Debêntures igualdade de condições para aceitar 
ou recusar, a seu exclusivo critério, a oferta de resgate antecipado das Debêntures por eles detidas, observados os termos previstos na Escritura de Emissão, da 
Lei nº 12.431 (conforme abaixo definido), na Resolução CMN 4.751 e da Lei das Sociedades por Ações (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate 
Antecipado será operacionalizada da forma a ser prevista na Escritura de Emissão. (w) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, após 
decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão ou prazo inferior que venha ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis, observado o 
disposto na Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei nº 12.431”), bem como no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, nos 
artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476 e na Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada, adquirir Debêntures, (i) por valor igual ou inferior ao 
Valor Nominal Atualizado, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia; ou (ii) por valor superior ao saldo 
do Valor Nominal Atualizado das Debêntures, desde que observe as regras expedidas pela CVM. A Aquisição Facultativa será operacionalizada da forma a ser 
prevista na Escritura de Emissão. (x) Vencimento Antecipado: As obrigações decorrentes das Debêntures serão consideradas antecipadamente vencidas na 
ocorrência de quaisquer dos eventos previstos na Cláusula 6.1.1 da Escritura de Emissão e poderão ser consideradas antecipadamente vencidas, mediante 
declaração feita pela Assembleia Geral de Debenturistas, na ocorrência de quaisquer dos eventos previstos na Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão.  
(y) Destinação dos Recursos: Nos termos do artigo 2º da Lei nº 12.431, do Decreto 8.874, da Resolução CMN 3.947 e da Portaria (conforme definidos na Escritura 
de Emissão), ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, os recursos captados pela Companhia por meio da Emissão serão 
destinados conforme previsto na Escritura de Emissão. (z) Garantia Real: Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todos e quaisquer valores, principais 
ou acessórios da Companhia, presentes ou futuros, incluindo, mas não se limitando ao Valor Nominal Unitário Atualizado, da Remuneração, da Atualização 
Monetária, dos Encargos Moratórios, multas e quaisquer outros valores devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão e do Contrato de Cessão 
Fiduciária (conforme abaixo definido), conforme aplicável, bem como todo e qualquer acessório ao principal, inclusive qualquer custo ou despesa necessários 
comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Debenturistas em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou 
extrajudiciais e/ou, quando houver, multas, penalidades, verbas indenizatórias, despesas, encargos, tributos, reembolsos e custas devidas diretamente pela 
Companhia, remuneração e todo e qualquer custo e eventuais despesas incorridos pelos Debenturistas, pelo Agente Fiduciário, pelo Banco Liquidante e/ou pelo 
Escriturador, no âmbito de qualquer processo judicial, administrativo ou arbitral, bem como no âmbito da Emissão, necessários à salvaguarda de seus direitos e 
prerrogativas decorrentes das Debêntures e/ou da Escritura de Emissão e/ou do Contrato de Cessão Fiduciária, incluindo honorários, depósitos, custas e despesas 
advocatícias inclusive despesas incorridas na constituição, formalização, execução e/ou excussão das obrigações garantidas descritas no Contrato de Cessão 
Fiduciária (“Obrigações Garantidas”), será outorgada e constituída em favor do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, a cessão 
fiduciária dos seguintes bens e direitos de titularidade da Companhia e/ou da Path (conforme abaixo definida), nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 
4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, a ser constituída pela Companhia e/ou pela Path, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, a Path e o Agente Fiduciário (“Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão 
Fiduciária”, respectivamente): (i) a totalidade dos direitos creditórios, presentes e futuros, detidos e a serem detidos pela Path (inclusive direitos emergentes ou 
indenizatórios, conforme aplicável), livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames e/ou qualquer outra restrição que impeça a sua efetiva cessão no âmbito 
da Emissão, oriundos dos contratos celebrados entre a Path com determinados clientes (“Direitos Creditórios”), conforme descritos no Contrato de Cessão 
Fiduciária; (ii) todos os direitos de crédito, atuais ou futuros, detidos e a serem detidos pela Companhia e/ou pela Path como resultado dos valores depositados em 
contas correntes vinculadas de titularidade da Companhia e/ou da Path, não movimentáveis por estas, incluindo qualquer depósito, valor ou recursos lá mantidos 
ou a serem mantidos a qualquer tempo a partir da constituição e durante a vigência das Debêntures, e todos e quaisquer direitos creditórios existentes ou que 
venham a se constituir no futuro decorrentes de tais depósitos, valores e recursos, incluindo, sem limitação, direitos, rendimentos, acréscimos, privilégios, 
preferências, prerrogativas e ações a eles relacionados, presentes ou futuros, decorrentes de contas correntes vinculadas de titularidade da Companhia e/ou da 
PATH, não movimentáveis por estas, mantidas junto ao Banco Depositário (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) onde deverão necessariamente ser 
depositados e transitar a integralidade dos Direitos Creditórios (“Contas Vinculadas”); e (iii) as Contas Vinculadas (sendo os itens (a), (b) e (c) definidos em conjunto 
como “Garantia Real”), nos termos a serem previstos no Contrato de Cessão Fiduciária e no contrato de prestação de serviços de custódia de recursos financeiros, 
a ser celebrado entre a Companhia, a Path, o Agente Fiduciário e o Banco Depositário. (aa) Garantia Fidejussória: Para assegurar o fiel e pontual pagamento das 
Obrigações Garantidas, a Fit Telecomunicações America Net Ltda. (“Fit”), Network Telecomunicações S/A. (“Network”), Path Telecom S.A. (“Path”), Rede 
Informática e Internet S.A. (“Rede”) e a Ultrawave Telecomunicações S.A. (“Ultrawave” e, quando em conjunto com a Fit, Network, Path e Rede, as “Fiadoras”) 
obrigam-se, solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, como fiadoras, codevedoras solidárias e principais 
pagadoras por todas as Obrigações Garantidas no âmbito da Emissão e da Escritura de Emissão, nas datas previstas na Escritura de Emissão, independentemente 
de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, nos termos dos artigos 818 e 822 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada 
(“Fiança”). (bb) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no dia do seu respectivo vencimento 
utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures nela custodiadas eletronicamente; e/ou (b) os procedimentos adotados 
pelo Banco Liquidante para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (cc) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os 
prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente se a data de vencimento da 
respectiva obrigação coincidir com data que não seja considerada um Dia Útil, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, sem qualquer acréscimo aos 
valores a serem pagos. (dd) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas, à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato da subscrição, observado o Plano de Distribuição, a qualquer momento, a partir da data de início de distribuição, durante o prazo de colocação das 
Debêntures, pelo seu Valor Nominal Unitário, na Data de Início da Rentabilidade, ou, caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em qualquer data posterior 
à Data de Início da Rentabilidade, a integralização deverá ser feita pelo Valor Nominal Atualizado, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 
Data de Início da Rentabilidade até a data da efetiva integralização (“Preço de Integralização”), de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3.  
As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, conforme o caso, a ser definido pelos Coordenadores, desde que ofertado em igualdade de condições 
a todos os investidores em cada data de integralização. (ee) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas na 
forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas e certificados. Para todos os fins e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo 
extrato da conta de depósito emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela 
B3 em nome dos Debenturistas para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (ff) Classificação de Risco: Foi contratada como agência de classificação 
de risco das Debêntures a Standard & Poor’s (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá rating às Debêntures, previamente à Data de Início da 
Rentabilidade. Durante o prazo de vigência das Debêntures, a Companhia deverá manter contratada a Agência de Classificação de Risco para a atualização anual 
da classificação de risco (rating) das Debêntures, sendo que, em caso de substituição, deverá ser observado o procedimento a ser previsto na Escritura de Emissão, 
passando a Fitch Ratings ou a Moody’s a ser denominada “Agência de Classificação de Risco”. A atualização da classificação de risco (rating) das Debêntures 
deverá ser emitida em até 12 (doze) meses contados do último relatório;  (gg) Demais Características: As demais características da Emissão e da Oferta constarão 
na Escritura de Emissão.” (ii) aprovar a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária em garantia das Obrigações Garantidas, mediante a celebração do Contrato 
de Cessão Fiduciária; e (iii) ratificar os demais itens previstos na ordem do dia da AGE Original e aprovados pelos acionistas da Companhia. 6. Encerramento e 
Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, lida aos presentes e por eles 
aprovada, foi devidamente assinada por todos os presentes. Mesa: Lincoln Oliveira da Silva - Presidente; Guillaume Rochy - Secretário. Confere com a original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 28 de outubro de 2022. Lincoln Oliveira da Silva - Presidente; Guillaume Rochy - Secretário.  Acionistas: Meppel Participações 
S.A. - Nome: Lincoln Oliveira da Silva - Cargo: Diretor Presidente; Nome: Guillaume Rochy - Cargo: Diretor Financeiro. Lincoln Oliveira da Silva. JUCESP nº 
653.698/22-7 em 08/11/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Placar Linhas Aéreas S.A.
CNPJ em constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade
Anônima Realizada em 15 de Setembro de 2022

Data e Horário: 15 de setembro de 2022, às 10:00 horas. Local: Sede social, na Capital do Estado de São 
Paulo, na Avenida Brasil, nº 1.030, Jardim América, CEP 01430-000. Mesa: Presidente: Sra. Leila Mejdalani 
Pereira; Secretário: Sr. José Roberto Lamacchia. Presença: Acionistas fundadores da companhia 
representando 100% (cem por cento) do capital social. Convocação: Dispensada a publicação dos Editais 
de Convocação, nos termos do § 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a 
constituição de uma Sociedade Anônima; (ii) formalização do estatuto social da Sociedade constituída; e (iii) 
eleição da Diretoria. Deliberações Tomadas por Unanimidade, sem Quaisquer Ressalvas. Após Exame 
e Discussão Foram Aprovadas: (i) a constituição de uma sociedade anônima fechada, por tempo 
indeterminado, a ser denominada Placar Linhas Aéreas S.A., com sede na Capital do Estado de São 
Paulo, na Avenida Brasil, nº 1.030, Jardim América, CEP 01430-000, que terá por objeto social: “a prestação 
de serviços de Transporte Aéreo de Passageiros não Regular, bem como o Transporte Aéreo de Carga; 
Outros Serviços de Transporte Aéreo de Passageiros não Regular; Serviços de Táxi Aéreo e Locação de 
Aeronaves com Tripulação e Agenciamento de Espaços para Publicidade, exceto em veículos de 
comunicação”, tendo como capital social o valor de R$10.000,00 (dez mil reais) dividido em 10.000 (dez mil) 
ações ordinárias, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada ação, sendo concluída a subscrição e 
integralização da totalidade das ações representativas do capital social da Sociedade, pela assinatura da 
lista de subscrição, de acordo com a seguinte distribuição: a acionista Lagospar S.A. com 9.900 (nove mil e 
novecentas) ações ordinárias, subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, no valor total de 
R$9.900,00 (nove mil e novecentos reais) e a acionista Leila Mejdalani Pereira, com 100 (cem) ações 
ordinárias subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, no valor total de R$100,00 (cem reais), 
em conformidade com a lista de subscrição anexa. (ii) a formalização do estatuto social que regerá a 
Sociedade constituída, levando em consideração a deliberação tomada no item acima, nos termos em 
anexo. (iii) a eleição dos membros da Diretoria da Sociedade: Sra. Leila Mejdalani Pereira, brasileira, 
casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 4.903.038-0, inscrita no CPF/MF sob o nº 
844.944.927-87, residente e domiciliada na Capital do Estado de São Paulo, para ocupar o cargo de Diretora 
Superintendente e Sr. José Roberto Lamacchia, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de 
identidade RG nº 2.831.567-4 e inscrito no CPF/MF sob o nº 069.710.598-91, residente e domiciliado na 
Capital do Estado de São Paulo, para ocupar o cargo de Diretor Superintendente. Ambos com mandato até 
a Assembleia Geral Ordinária de 2025, sendo definida oportunamente a respectiva remuneração global. 
Declaração de Desimpedimento: Os eleitos declaram, sob as penas da lei, não estarem impedidos de 
exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos das Declarações de Desimpedimento, que 
ficarão arquivadas na sede da Sociedade. Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser 
tratado, a Sra. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, 
declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presentes: Presidente da mesa/
Acionista e Diretora Superintendente: Leila Mejdalani Pereira; Secretário da mesa e Diretor Superintendente: 
José Roberto Lamacchia. Data: São Paulo (SP), 15 de setembro de 2022. Leila Mejdalani Pereira - 
Presidente da Mesa/Acionista e Diretora Superintendente; José Roberto Lamacchia - Secretário da Mesa 
Diretor Superintendente. Visto da advogada: Giselle Bigon - OAB/SP 235.552. JUCESP/NIRE S/A 
3530060205-6 em 05/10/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social da Placar 
Linhas Aéreas S.A. - De acordo com a Assembleia Geral de constituição de 15.09.2022 - Cláusula I - 
Da Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto Social: Artigo 1º - Sob a denominação de Placar 
Linhas Aéreas S.A., fica instituída a presente sociedade anônima, nos termos deste Estatuto e da Lei n° 
6.404/76. Artigo 2º - A Sociedade tem sede e foro na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brasil, nº 
1.030, Jardim América, CEP 01430-000. Artigo 3º - A Sociedade poderá abrir filiais, agências, ou 
dependências, em qualquer parte do Território Nacional, atendidas as formalidades da Lei vigente. Artigo 4º 
- O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. Artigo 5º - A Sociedade terá como objetivo 
social a prestação de serviços de Transporte Aéreo de Passageiros não Regular, bem como o Transporte 
Aéreo de Carga; Outros Serviços de Transporte Aéreo de Passageiros não Regular; Serviços de Táxi Aéreo 
e Locação de Aeronaves com Tripulação e Agenciamento de Espaços para Publicidade, exceto em veículos 
de comunicação. Cláusula II - Do Capital Social: Artigo 6º - O Capital Social é de R$10.000,00 (dez mil 
reais) dividido em 10.000 (dez mil) ações, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, assim distribuído entre as acionistas: Acionista - 
Quantidade de ações - Valor - %: Lagospar S.A. - 9.900 ações - R$ 9.900,00 - 99%; Leila Mejdalani Pereira 
- 100 ações - R$ 100,00 - 1%; Total - 10.000 ações - R$10.000,00 - 100%. Artigo 7º - Cada ação dá direito 
a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 8º - As ações são indivisíveis em relação ao 
Capital Social. Capítulo III - Da Administração: Artigo 9º - A Sociedade será administrada por uma 
Diretoria que será composta de, no mínimo, 02 (dois) Diretores e no máximo 05 (cinco) Diretores, sendo 02 
(dois) Diretores Superintendentes e 03 (três) Diretores sem designação específica, residentes no país, 
eleitos e destituídos pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - Quando necessário, a Assembleia Geral 
poderá nomear os Diretores, sem designação específica, com atribuições compatíveis com a função a ser 
desempenhada e por ela especificada. Parágrafo Segundo - No caso de falecimento ou interdição de um 
dos Diretores Superintendentes, será eleito para substituir o falecido/interdito 01 (um) Diretor sem 
designação específica, com atribuições definidas no presente Estatuto. Diante dessa hipótese, a sociedade 
passará a ser administrada por uma Diretoria composta de 01 (um) Diretor Superintendente e 01 (um) 
Diretor sem designação específica. Parágrafo Terceiro - É obrigatória a eleição de dois diretores titulares, 
sendo os restantes eleitos de acordo com as necessidades dos negócios sociais, e o final de seus mandatos 
coincidirá com os dos outros diretores. Parágrafo Quarto - O mandato da diretoria será de 03 (três) anos, 
sendo permitida a reeleição, devendo os diretores permanecerem no exercício de seus cargos até que 
ocorra a posse dos eleitos. Parágrafo Quinto - O empregado da sociedade ou de qualquer empresa do 
grupo eleito para ocupar o cargo de Diretor terá o respectivo contrato de trabalho suspenso, não se 
computando o tempo de serviço do período que tiver ocupado o cargo de Diretor, por tratar-se de Diretor não 
empregado. Parágrafo Sexto - O Diretor eleito em Assembleia Geral que não for funcionário da sociedade 
ou de qualquer empresa do grupo também será Diretor não empregado. Artigo 10 - A investidura no cargo 
de Diretor far-se-á por termo devidamente lavrado e assinado no “Livro de Atas de Reunião da Diretoria”. 
Artigo 11 - Compete aos Diretores Superintendentes, isoladamente: a) Dirigir e fiscalizar os negócios 
internos da Sociedade; b) Fixar as normas operacionais de trabalho; c) Representar a Sociedade em juízo 
ou fora dele; d) Outorgar procurações “ad negocia” ou “ad judicia”; e) Contrair empréstimos e assinar títulos 
de crédito; f) Contratar e demitir pessoal da administração e funcionários de modo geral, inclusive, fixando 
os vencimentos para cada função; g) Solicitar reuniões da Diretoria; h) Convocar Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária; i) Contratar estudo de viabilidade econômica e financeira e aprovar ou rejeitar sua 
aprovação; j) Receber em nome da Sociedade quaisquer auxílios, subvenções ou donativos; k) Empenhar 
despesas gerais; l) Propor à Sociedade a aquisição de todo e qualquer material de consumo, móveis, 
utensílios e equipamentos necessários; m) Autorizar os pagamentos devidos pela Sociedade; n) Adquirir, 
onerar, ceder ou de qualquer forma alienar bens imóveis da Sociedade; o) Decidir pela abertura ou 
fechamento das agências ou escritórios; p) Assinar qualquer documento; q) Assumir toda e qualquer 
obrigação em nome da Sociedade. Parágrafo Único - Aos demais Diretores compete auxiliar os Diretores 
Superintendentes na fiscalização dos negócios internos da Sociedade e ainda, sugerir aos Diretores 
Superintendentes as normas operacionais de trabalho. Artigo 12 - A sociedade será representada pelos 
Diretores Superintendentes, os quais atuarão isoladamente. Parágrafo Primeiro - A sociedade, 
exclusivamente através de seus Diretores Superintendentes, poderá nomear procuradores, os quais 
representarão a sociedade em conjunto com outro procurador, cujos mandatos deverão conceder poderes 
especiais e específicos de acordo com os respectivos termos e condições especificados no instrumento de 
mandato. As procurações deverão ter prazo de validade determinado, nunca superior a um ano, excetuando-
se os mandatos para representação em juízo, que poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo 
Segundo - Os pagamentos de tributos de qualquer espécie, folha de pagamento, transferências financeiras 
entre empresas do mesmo grupo econômico e movimentação financeira entre contas correntes da mesma 
titularidade, independente do valor, serão realizados isoladamente pelos Diretores Superintendentes, ou por 
qualquer Diretor em conjunto com um procurador, ou ainda por 2 (dois) procuradores. Parágrafo Terceiro - 
Os atos estranhos à sociedade ou ao seu objeto social são nulos de pleno direito, não obrigando a 
sociedade. Capítulo IV - Da Cessão e Transferência de Ações: Artigo 13 - O acionista que desejar ceder, 
transferir, alienar ou doar suas ações, poderá fazê-lo, desde que haja aprovação expressa dos demais 
acionistas. Parágrafo Primeiro - O acionista que pretender retirar-se da sociedade terá que primeiramente 
oferecer suas ações aos outros acionistas remanescentes e o pagamento do respectivo valor ao acionista 
retirante poderá ser efetuado, a critério do acionista adquirente, em imóveis ou dinheiro, podendo ser 
efetuado parte em imóveis e parte em dinheiro e em até 24 (vinte e quatro) vezes. Caso não haja interesse 
de qualquer acionista pela aquisição das ações, apenas poderá o acionista retirar-se da sociedade, 
mediante redução do capital social, sendo vedada a negociação de suas ações com terceiros, salvo se 
houver prévia anuência dos acionistas remanescentes, devendo o pagamento do acionista retirante ser 
realizado, a critério da sociedade, em imóveis ou dinheiro, podendo ser efetuado parte em imóveis e parte 
em dinheiro e em até 24 (vinte e quatro) vezes, sempre de acordo com as possibilidades da sociedade, com 
o objetivo do sempre fortalecer a sociedade, que terá preferência dentre os interesses pessoais dos sócios. 
Parágrafo Segundo - Será nula e não produzirá efeitos em relação à Sociedade, a cessão, transferência, 
alienação ou doação de ações, feita em desacordo com as formalidades estipuladas neste artigo. Capítulo 
V - Do Conselho Fiscal: Artigo 14 - A Sociedade terá um Conselho Fiscal composto por 03 (três) membros 
efetivos e 03 (três) membros suplentes, e funcionará tão somente nos exercícios sociais em que for instalado 
a pedido dos acionistas, na forma dos artigos 161 e seguintes da Lei 6.404/76. Parágrafo Único - O 
Conselho Fiscal tem as atribuições e poderes que lhe confere o artigo 163, da Lei 6.404/76 e a remuneração 
de seus membros será fixada pela Assembleia que os elegeu respeitando o limite legal. Capítulo VI - Das 
Assembleias Gerais: Artigo 15 - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente dentro de 
4 (quatro) meses após o término do exercício social, e extraordinariamente, sempre que o interesse social o 
exigir. Artigo 16 - Caberá à Assembleia Geral, além das demais atribuições constantes em Lei, decidir sobre 
a transformação da Sociedade, sendo exigido para tanto, quórum relativo à maioria absoluta de votos, não 
se computando os votos em branco, em conformidade com os artigos 122, 129 e 221, da Lei 6.404/76. 
Artigo 17 - As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias serão convocadas, instaladas e presididas 
pelos Diretores Superintendentes, de forma isolada, e versarão exclusivamente sobre matéria constante nos 
editais de convocação. Capítulo VII - Do Exercício Social, Balanços, Lucros e sua Distribuição: Artigo 
18 - O exercício social coincidirá com o ano civil, e serão levantados balancetes mensais e balanços gerais. 
Parágrafo Primeiro - Dos lucros líquidos apurados em cada balanço serão destinados 5% (cinco por cento) 
para o Fundo de Reserva Legal, até alcançar o limite previsto em lei. Parágrafo Segundo - A Companhia 
distribuirá como dividendo, em cada exercício social, no mínimo 1% (um por cento) do lucro líquido, ajustado 
nos termos do Artigo 202 da Lei nº 6.404 de 15.12.1976. Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral poderá 
deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório previsto neste artigo, ou a retenção de todo o 
lucro. Parágrafo Quarto - O saldo, se houver, por deliberações ao disposto nos parágrafos anteriores, será 
registrado em conta de “Reservas Estatutárias”, que não excederá a 100% (cem por cento) do capital social, 
conforme disposição legal, e será destinada a: a) aumento de capital; b) amortização de eventuais prejuízos; 
c) distribuição de bonificação aos acionistas; d) outra destinação que for deliberada pela Assembleia Geral. 
Parágrafo Quinto - Atingindo o limite de que trata o parágrafo quinto, a Assembleia deliberará sobre a 
aplicação do excesso na integralização ou aumento do capital social ou sobre sua distribuição. Capítulo VIII 
- Das Disposições Finais: Artigo 19 - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei e 
atendidas suas determinações, cabendo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação, elegendo o 
liquidante e os membros do Conselho Fiscal. Artigo 20 - Os assuntos não previstos neste Estatuto 
obedecerão às normas, leis e regulamentos vigentes. Estatuto Social da Sociedade Placar Linhas Aéreas 
S.A., consolidado na Assembleia Geral de Constituição realizada em 15.09.2022.

Aviso de RETOMADA DE ETAPA. Proces-
so nº SEDUC-PRC-2022/42371, Pregão Ele-
trônico nº 05/2022, Oferta de Compra nº 
080327000012022OC00050. A Diretoria de Ensino 
da Região de Piracicaba comunica os Srs. licitan-
tes que será retomada etapa do pregão eletrônico 
em epígrafe, em razão da determinação do Sr. 
Chefe de Gabinete da Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo, publicada em D.O.E. no dia 
08/11/2022, caderno I, página 27. A realização da 
sessão será no dia 18/11/2022 às 09:30 horas, no 
endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br.

DIRETORIA DE ENSINO 
- REGIÃO DE PIRACICABA -

1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mauá-SP
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011769-14.2012.8.26.0348. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível,
do Foro de Mauá, Estado de São Paulo, Dr. Anderson Fabrício da Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francisco Kennedy
Morais ME, CPNJ/MF 004.609.838/0001-02, através de seu representante legal e Francisco Kennedy Morais, CPF/MF
261.137.958,02, e a Francisco Kennedy Morais, CPF/MF 261.137.958,02 que Banco Bradesco S/A, ajuizou ação de Execução
de Título Extrajudicial (Cédula de Crédito Bancário), objetivando a cobrança da quantia de R$ 16.086,03 (julho/2012), que será
atualizado até a data do efetivo pagamento, correspondente ao saldo devido pela Cédula de Crédito Bancário - Capital de Giro,
sob o número 351/3830380, firmada em 17/06/2010. Ocorre que os réus não honraram com os pagamentos, tornando-se
inadimplentes. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a citação e intimação por edital, para que em 03 dias, a fluir após
os 20 dias supra, paguem o valor mencionado, caso em que os honorários serão reduzidos pela metade; Não ocorrendo
pagamento voluntário, o débito será acrescido de multa de dez por cento (10%), também, de honorários de advogado de dez
por cento (10%), após proceda-se a imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intime-se do prazo legal de
15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo reconhecendo seu débito, os devedores poderão depositar 30% do
montante do principal e acessórios e, requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% ao mês (Lei 11.382/2006). Decorrido o prazo para oferecimento de resposta (art. 231, inciso IV, NCPC), será nomeado
curador especial aos executados (art. 257, IV e art. 72, inciso II NCPC), na ausência dos quais, prosseguirá o feito nos seus ulteriores
termos. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Mauá, aos 21 de outubro de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1004965-13.2019.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de SãoPaulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FADUA 
PRISCILIA CAVALCANTE CHAVES VIEIRA, RG 289552540 ,CPF 299.272.058-56 e o FELIPE PEREIRA DA ROSA, CNH 
01987943653 e CPF 311.709.738-41, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
Residencial Caminho do Mar, alegando em síntese que os executados não efetuaram o pagamento das despesas condominiais 
referente ao meses de 10/05/2018, 10/07/2018, 10/05/2019, 10/06/2020, 10/11/2020 a 10/02/2021 . Encontrando-se os réus em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO por EDITAL para, no prazo de 3 (três) dias, pagarem a dívida no valor de 
R$ 6.779,06 , que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de 
10 % (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, que fluirá após o prazo do presente edital. Caso os executados efetuem o 
pagamento no prazo do presente edital, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, §1º, do Código de 
Processo Civil). No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por 
cento) do valor em execução, acrescido de custa e de honorários de advogado, os executados poderão requerer autorização do 
Juízo para pagar o restante do débito em 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e 
acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos 
executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, §4º, do Código de Processo Civil). Prazo para embargos 
à execução: 15 (quinze) dias, que fluirá após o prazo do presente edital, os quais deverão ser distribuídos por dependência e 
instruídos com cópias das peças processuais relevantes. Ficam os executados, também, INTIMADOS do ARRESTO que recaiu 
sobre os alugueres do imóvel localizado na Rua Cipriano Barata, n 201, apartamento 56, Bloco 4. Ipiranga, São Paulo-SP, sob pena 
ser convertido o arresto efetuado em penhora independentemente de termo, facultando o prazo de 15 dias para apresentação de 
impugnação, a fluir do prazo do presente edital. Não sendo apresentados embargos ou qualquer das alternativas acima 
expostas, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de outubro de 2022.

PROCESSO Nº 1082803-82.2021.8.26.0100 - EDITAL DE AVISO AOS CREDORES
ACERCA DA RELAÇÃO DE CREDORES APRESENTADA PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL ? PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS CORRIDOS PARA AS HABILITAÇÕES OU IMPUGNAÇÕES E CIÊNCIA QUANTO À APRESENTAÇÃO DO PLANO 
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL ? EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE AUREON INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA e OUTRA. PROCESSO Nº 1082803-82.2021.8.26.0100.  
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr(a). PAULO FURTADO DE OLIVEIRA FILHO, informa a todos os interessados e credores que: 1?) RELAÇÃO DE 
CREDORES: A Administradora Judicial ALA CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO, representada por sua sócia e advogada, 
Dra. Adriana Rodrigues de Lucena, OAB/SP nº 157.111, apresentou a relação de credores a que alude o art. 7º, parágrafo 
2º da Lei 11.101/2005 (fls. 348), disponível no website da Administradora Judicial [www.ala-admjudicial.com.br.], na forma 
da lei e do Enunciado 103 da III Jornada de Direito Comercial da Justiça Federal. 2-) PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO: 
Os credores, o devedor ou seus sócios, e, ainda, o Ministério Público, pelo prazo de 10 dias, contados da publicação 
deste edital, poderão apresentar impugnação contra a Relação de Credores, apontando a ausência de qualquer crédito 
ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação de crédito relacionado, nos termos do art. 8º da 
Lei 11.101/2005. As Impugnações de Créditos deverão ser realizadas pelo peticionamento inicial por dependência ao 
processo principal, conforme Comunicado CG nº 219/2018. 3-) ACESSO A INFORMAÇÕES: Os legitimados a apresentar 
impugnação poderão ter acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração da Relação de Credores, mediante 
solicitação de arquivo eletrônico ou em horário comercial, nas dependências do Administrador Judicial situado na  
Av. Liberdade, 21, 13º andar cj.1308, mediante prévio agendamento. Para esta finalidade, os interessados devem entrar 
em contato pelo e-mail rjvnt@lucena.adv.br. 4-) ACESSO AO CONTEÚDO DO PLANO: Os credores poderão ter acesso 
ao Plano de Recuperação Judicial mediante consulta aos autos (fls. 312/347 do processo), ou pela internet, no website 
do administrador judicial [www.ala-admjudicial.com.br.]. 5-) PRAZO PARA OBJEÇÃO: Os credores poderão, no prazo de  
30 dias, a partir da publicação deste edital, apresentar  objeções, nos termos do art. 55 da Lei 11.101/2005. E, para que 
chegue ao conhecimento de todos os interessados, mando expedir o presente edital que será publicado e afixado na  
forma de lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de Outubro de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020318-04.2021.8.26.0114. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Antônio Alves 
Torrano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Leia Cordeiro de Barros Haine, que por este Juízo tramita uma 
ação de Inventário movida por Gihnar ela Silva Pinto e outros. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo 
Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após 
concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; 
reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro 
(art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o 
processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será 
nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e  passado nesta cidade de Campinas, aos 13 de outubro de 2022. 

Sindicato dos Mensageiros Motociclistas, Ciclistas e Moto Taxistas do 
Estado de São Paulo.

Edital – Previsão Orçamentária 2023.
Pelo presente Edital, ficam convocados os associados do SINDICATO DOS MENSAGEI-
ROS MOTOCICLISTAS, CICLISTAS E MOTO-TAXISTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
para comparecer em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada na Cobertura do Edifício 
Ibirapuera Work Center, situado na Avenida Vereador José Diniz nº 3135, Santo Amaro, São 
Paulo, SP, no dia 30 de novembro de 2022, às 17:00h em primeira convocação e, não ha-
vendo quórum, às 18:00h em segunda convocação, com qualquer número de integrantes 
presentes, conforme determina o art. 14 “a” do Estatuto Social, a fim de deliberarem sobre 
as seguintes ordens do dia: 1) Apreciar e deliberar o Relatório da Diretoria da Previsão 
Orçamentária para o ano de 2023. São Paulo, 09 de novembro de 2022. Gilberto Almeida 
dos Santos – Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1021880-64.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
3ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio Salvetti D´Angelo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Jonatan Miguel Gouveia de Oliveira, CPF nº 239.151.288-05, com endereço à Rua Coronel Edgard Pereira
Armond, nº 19, Jd. Myrna/SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Santander
Brasil Administradora de Consórcio Ltda., alegando em síntese que é credora do executado em virtude de contrato de
participação e grupo de consórcio segmentos veículo automotor, por meio da qual adquiriu um bem móvel e, diante do
inadimplemento e não sendo encontrado o carro foi pleiteada a conversão da demanda em execução de título extrajudicial,
restando que o débito monta em R$ 28.074,95. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias efetue o pagamento ou,
em 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não havendo manifestação, o executado
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2022.

3ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO nº 1019376-98.2019.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Beatriz de Souza Cabezas, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Samuel dos Santos Rocha, CPF nº 530.842.268-06, com endereço à Rua Constantino Testa, nº 299, Casa 4,
Vila Carmela I, Guarulhos/SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Santander
Brasil Administradora de Consórcio Ltda., alegando em síntese que é credora do executado em virtude de contrato de
participação e grupo de consórcio segmentos veículo automotor, por meio da qual adquiriu um bem móvel e, diante do
inadimplemento e não sendo encontrado o carro foi pleiteada a conversão da demanda em execução de título extrajudicial,
restando que o débito monta em R$ 11.716,12. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 3 dias efetue o pagamento ou,
em 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não havendo manifestação, o executado
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
formada lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos/SP, aos 29 de setembro de 2022.

4ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos/SP

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.356.798, em 04 de junho de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 
do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresen-
tados por ARMANDO POCAI, brasileiro, comerciante, e sua consorte NAUFALI HUSSEIM KASSEM 
POCAI, aposentada, residentes e domiciliados nesta Capital; os quais alegam deter a posse mansa e 
pacífica, com animus domini, desde 09 de dezembro de 1997, adquirido através de Instrumento Parti-
cular de Compromisso de Compra e Venda, celebrado com NELSON MINORU NOMURA, MASSAKO 
NOMURA TANIGUCHI, KIMIKO SUEKAWA, MAURO AKIO NOMURA, TOMIKO NOMURA YAMADA; 
e ELIANA RIOKO NOMURA; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO com 
área construída de 31,897m², situado na Avenida Dona Belmira Marin s/nº, correspondente ao lote 
1.269 da quadra 27 do loteamento denominado Parque Grajaú, no 32º Subdistrito – Capela do So-
corro, com área de superfície de 250,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo 
sob o nº 175.058.0063-8; imóvel esse que se acha registrado em área maior, conforme inscrição nº 
426, oriunda das transcrições nºs 152.434  e 178.786  deste Cartório de Registro de Imóveis, sob 
a titularidade dominial de ROBERTO FLEURY MEIRELLES, ILZA RIBEIRO MEIRELLES, OLAVO 
QUEIROZ GUIMARÃES SOBRINHO, ZELIA DE MORAES SALLES QUEIROZ GUIMARÃES, e MA-
RIA ZELIA DE OLIVEIRA QUEIROGA. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos 
do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam even-
tuais terceiros interessados, ou os notificandos NELSON MINORU NOMURA, MASSAKO NOMURA 
TANIGUCHI, KIMIKO SUEKAWA, MAURO AKIO NOMURA, TOMIKO NOMURA YAMADA, ELIANA 
RIOKO NOMURA, ROBERTO FLEURY MEIRELLES, ILZA RIBEIRO MEIRELLES, OLAVO QUEI-
ROZ GUIMARÃES SOBRINHO, ZELIA DE MORAES SALLES QUEIROZ GUIMARÃES, e MARIA 
ZELIA DE OLIVEIRA QUEIROGA, LIO POCAI, AUREA DE LIMA POCAI, MARIA ADELE POCAI, 
HYGINO PENACHIONE, NILCE VIAN PENACHIONI, ESPOLIO DE CLAUDIO PIOVANI, GENESIA 
DOA ANJOS PIOVANI, DOMINGOS COLETI; e GERALDA MARIA COLETI,  oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
07 de novembro de 2022. O Oficial.

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

SINDICATO RURAL DE PARDINHO
CONVOCAÇÃO

O Sindicato Rural de Pardinho, atendendo às 
disposições estatutárias, CONVOCA os senhores (as) 
associados(as) desta entidade, em dia com as 
mensalidades, a VOTAREM para as eleições da 
diretoria triênio 12/2022-11/2025, a realizar-se na sede 
do Sindicato Rural de Pardinho, localizado na Rodovia 
Pedro Bosco S/N - Centro - Pardinho/SP, no dia 18 de 
novembro/2022, às 09h00 em primeira audiência e às 
10h00 em segunda audiência, com o coro presente 
para ás votações. Pardinho, 28 de outubro de 2022. 
Lourival Raniero - Presidente.
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